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ESTADO DO TOCANTINS

Ata da sessão ordinària do Tribunal
Regional Eleitoral do Estado do
Tocantins, realizada aos 06 dias do mês
de outubro de 1994, presidida pelo
Excelentissimo Senhor Desembargador
Amado Cilton Rosa.

horas e dois minutos) do dia 06 de
vendo "quorum", reuniu-se o Tribunal

do Estado do Tocantins, em sessão
esidência do Exmo. Sr. Desembargador

Amado Cilton Rosa , a qual estiveram presentes os eminentes
Juizes Liberato Póvoa, Bernardino Lima Luz, Harcelo Dolzany

representando a
Regional Eleitora1, o Dr. Carlos Alberto

Declarada aberta a sessão, o Exmo. Sr. Presidente
determinou a leitur a da ata da sessão anterior, que f oi

Em seguida à conferência de acórdãos deu inicio ao
o dos seguintes processos: Autos 2.711/94

Zona) - Assunto: Recurso da decisão
do MH. Juiz Auxiliar Divino Guimarães, proferida nos autos
nn 2.612/94 - Recorrente: Companhia de Comunicação do Estado
do Tocant ins - Comunicatins(Adv. Dr. Deusin Cavalcante) -

Recorridoz O Hinistério Público Eleitoral - Relator: meo.
Bernardino Lima Luz. DECISAO UNÀNIHEz EmSr. Juiz

preliminar, acolhendo o parecer oral do Ministério Público
, pela tempestividade do Recurso em relação

PMDB, e intempestividade em relação à Comunicatins, tendo em
vista que o prazo Recursa1, quanto à Propaganda Eleitora1, é

pelo art. 258, do Código Eleitora1, que estipula em
razo para o Recurso. DECISAO UNÀNIMEz

Eleitoral

regulada
03 (três) dias o p
Acompanhando o par
Ministéri
Juiz Auxi

o Público
ecer oral do douto representante
Eleitora1, pela cassação da sentença

aO

do
do

1iar, em razão da revogação da Resolução que criou
a figura dos Juizes Auxiliares, tendo em vista, a declaração
de inconstitucionalidade dos paràgrafos 1° e 2°, do art. 84,

nforme precedentes desta Corte. O Exmo.da Lei 8
Sr. Presi

.713/93, co
dente votou de acordo com os demais Juizes,

tocante à preliminar de inconstitucionalidade. Nesta fase
autos foram retirados de julgamento para a devida instrução.

cedênciaz Palmas (29& Zona) - Relatorz
Juiz Harcelo Dolzany da Costa - DECISÀO UNÂNIHEz

Autos 271
Exmo. Sr.
Conceder integralmente a ordem, sem prejuizo da percecuçã
penal por

remessa d
em parte
concessão

UNÂNIMEz

TSE

2/94 - Pro

parte do Promotor Eleitoral, em razão da possivel\y
4

infringência dos arts. 328 ou 347 do Código Eleitora1, com\àq;Í' /
os autos à respectiva Zona. Decisão que foi tomada

COm O par

Acolhendo

arquivamento do fei
instituiu a

ecer ministeria1, no que diz respeito

to, tendo em vista a recente isão
revisão geral em todo 0 StaÕO

nO
OS

Q
./
\

V_

àU
da ordem. Autos 2157l94 - Procedênciaz Araguatins

- Relator: Exmo. Sr. Juiz Harcelo Dolzany da Costa - DECISÃO
o parecer do douto representant

ministeria1, entendeu prejudicado o pedido e determinou
d
d
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Tocantins. Autos 2636l94 - Procedênciaz Palmas (29l Zona) -

Assuntoz Solicita que este Tribunal requisite do IBOPE,
todos os elementos constantes da pesquisa eleitoral
realizada neste Estado no periodo de 03 a 07/08/94 -

Requerente: O Partido do Hovimento Democràtico Brasileiro -

PMDB (Adv. Dr. Abelardo Houra Hatos) - Relator: Exmo. Sr.
Juiz João Francisco Ferreira - 1l Preliminar - DECISÀO
UNANIMEz pela tempestividade do recurso, consoante o art.
258 do C.E, aplicando-se subsidiariamente o C.P.C. - 21
Preliminar - DECISÀO UNANIMEz pela incompetência absoluta do
Juiz Auxiliar em razão da matéria. O Juiz João Francisco
Ferreira votou pela incompetência em razão da matéria e em
razão da inconstitucionalidade dos §§ 10 e 2°, do art. 84,
da Lei 8.713/93. No mérito, à unanimidade, acolhendo o
parecer oral do Ministério Público Eleitoral, pelo
conhecimento do Recurso, mas indeferimento, devendo se
proceder à notificação do IBOPE para que forneça os nomes
dos 44 Municipios que serviram de base para a pesquisa de 03
e 07/08, nos termos do art. 31, IV, c/c com o art. 32 da Lei
8.713/93 e seus parágrafos, cominando o prazo de 3 dias para
o atendimento da notificação, com a advertência do paràgrafo
1° do art. 32 do C.E. Autos 2714l94 - Procedênciaz Formoso
do Araguaia (151 Zona) - Relator: meo. Sr. Juiz Harcelo
Dolzany da Costa - DECISÀO UNANIHBz Acolhendo o parecer do
douto representante ministerial, pela homologação da
indicação feita pelo Juiz da 15l Zona, quanto a Joana Gomes
de Castro Miranda, para o cargo de Chefe de Cartório daquela
referida Zona, vez que preenchido os requisitos do art. 3,
paràgrafo 1° e 2° da Res. 13.575 de 05/03/87-TSE. Autos
2783/94 - Pagamento de diàrias - Relator: Exmo. Sr. Juiz
João Francisco Perreira - Superada a preliminar de suspeição
ou impedimento dos Srs. Juizes Marcelo Dolzany da Costa,
Liberato Póvoa e Bernardino Lima Luz, para apreciar
matéria em discussão, nos termos do parecer ministeria1,
decidiu-se, no mérito, pelo pagamento das diàrias referentes
aos dias 10, 11, 14, 15 e 16/08/94 na proporção de 1/3 de
seu valor, consoante o art. 8°, da Resolução 18.952/TSE de
04/03/93, de acordo com os precedentes desta Corte.
Finalmente foram lidos os acórdãos, seguintesz Autos Í

2750/94, 2733/94 e 2646/94. Nada mais havendo a tratar o Sr.
Presidente encerrou a sessão às 11hs$7min. E para constar
lavrei a presente ata, que após lida e aprovada serà
assinada na forma regimental pelo Sr. Presidente, membros
presentes, Procurador Regional Eleitora1, comigo
(Màrcia Cristina Bezerra de Lyra) Secretària que a redigi.

Desembargador.AHADO CIL ON ROSA
Pr951dente > <
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